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Aos dezesseis dias do mês de Setembro do ano de dois mil e vinte (16/09/2020), às 09 horas e 02 minutos, 1 

por meio da plataforma “Google Meet”, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do 2 

Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença anexa e presidida 3 

pela Sra. Sandra, representante do INAMARE e secretária deste Fórum, e Dr. Weslei de Oliveira, Assessor 4 

Jurídico do INAMARE. A Sra. Sandra iniciou dando boas vindas a todos e justificou a ausência do Sr. Fernando 5 

de Syllos, que estava em férias e em viagem na área rural, onde não era possível sinal de internet adequado 6 

para que pudesse estar conosco neste momento.  Logo após, passou a palavra ao Dr. Weslei para 7 

apresentação do principal assunto em pauta: Estabilidades Provisórias de Emprego para o Jovem Aprendiz: 8 

Estabilidade provisória é a garantia de emprego que o trabalhador adquire por força de lei ou por intermédio 9 

a Convenção Coletiva. A estabilidade provisória nada mais é do que a garantia de emprego, ou seja, é o 10 

direito do empregado de não ter seu contrato rescindido sem justo motivo, enquanto perdurar determinada 11 

condição. Contudo, cumpre ressaltar que tal estabilidade não protege o empregado nos casos de rescisão 12 

por justa causa, cujas hipóteses estão previstas no artigo 482 da CLT. Inicialmente foi abordado as questões 13 

das estabilidades gerais quais sejam Estabilidades Gestante, Acidente de Trabalho e Serviço Militar: 14 

*Estabilidade Gestante:  A jovem aprendiz que vier a engravidar na vigência do contrato de aprendizagem, 15 

tem todos os direitos que a lei garante às demais empregadas gestantes. São eles: 1) Estabilidade quanto ao 16 

vínculo de trabalho desde o início da gestação até 150 dias após o parto; 2) Proteção contra dispensa 17 

arbitrária (sem justa causa); 3) Recebimento dos salários durante todo o período; 4) Reintegração em caso de 18 

dispensa arbitrária. A dispensa de aprendiz gestante pode gerar ações trabalhistas. *Acidente de Trabalho: 19 

Com base no artigo 118 da Lei n° 8.213/91, o segurado que receber benefício previdenciário decorrente de 20 

doença ou acidente de trabalho tem a garantia de emprego de 12 meses a contar do término do benefício. 21 

Tal regra aplica-se também aos contratos de aprendizagem, em razão do disposto no artigo 22, § 22 

4° da Instrução Normativa SIT n° 146/2018. Durante o período de afastamento em razão de acidente de 23 

trabalho, o aprendiz se afastará de suas atividades, sendo-lhe garantido o retorno ao mesmo programa de 24 

aprendizagem, caso ainda esteja em curso, devendo a entidade formadora certificar a aprendiz pelos 25 

módulos que concluir com aproveitamento. Se durante o período de estabilidade (12 meses após o término 26 

do benefício), o contrato de aprendizagem alcançar o seu termo final, o contratante deverá promover um 27 

aditivo contratual, prorrogando-o até o último dia do período da estabilidade, ainda que tal medida resulte 28 

em contrato superior a 2 anos ou mesmo que a aprendiz alcance 24 anos. Nesse caso, todos os pressupostos 29 

do contrato inicial permanecem inalterados, inclusive os relacionados a jornada de trabalho, horário de 30 

trabalho, função, salário e recolhimentos dos respectivos encargos, mantendo a aprendiz exclusivamente em 31 

atividades práticas. *Serviço Militar: O artigo 23 da Instrução Normativa SIT n° 146/2018 estabelece que as 32 

regras previstas na CLT relacionadas ao afastamento em razão de serviço militar obrigatório também são 33 

aplicadas aos contratos de aprendizagem. Para que o período em que o aprendiz permaneceu em 34 

afastamento não seja computado, deve haver necessariamente um acordo prévio entre todas as partes 35 

interessadas, incluindo a entidade formadora, que deverá elaborar um cronograma de reposição de aulas 36 

referente a tal período. De acordo com o artigo 472 da CLT, o afastamento do empregado em virtude das 37 

exigências do serviço militar não será motivo para alteração ou rescisão contratual motivada pelo 38 

empregador. O empregado deverá notificar o empregador da intenção de retornar o trabalho, por meio de 39 

telegrama ou carta com aviso de recebimento (AR), no prazo máximo de 30 dias, contados da data em que 40 

se der a baixa do serviço militar. Nos contratos por prazo determinado, como é o caso do contrato de 41 
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aprendizagem, o tempo de afastamento em razão da prestação de serviço militar não será computado na 42 

contagem para o termo final, se assim as partes acordarem. Assim sendo, caso o jovem aprendiz incorra em 43 

alguma das espécies de estabilidade provisória em período adjacente anterior ao término do contrato de 44 

aprendizagem, deverá ser celebrado termo aditivo ao contrato, postergando o seu término para a data 45 

imediatamente posterior à cessação da estabilidade, sem que haja qualquer modificação das demais 46 

condições estabelecidas em contrato. Na sequência, o tema abordado foi a garantia provisória de emprego 47 

estabelecido pela Lei 14.020/2020 publicada em 07.07.2020 no Diário Oficial da União instituiu o Programa 48 

Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, dispondo sobre medidas complementares para 49 

enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 006/2020, e da 50 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus, conforme a Lei n° 51 

13.979/2020. Tal programa tem como objetivo preservar o emprego e a renda, garantir a continuidade das 52 

atividades laborais e empresariais, e reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de 53 

calamidade pública e da emergência de saúde pública, conforme artigo 2° da Lei n° 14.020/2020. Nos termos 54 

do artigo 5° da Lei n° 14.020/2020 o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, é devido 55 

a empregados na situação de aplicação de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário, e 56 

suspensão temporária do contrato de trabalho. Em decorrência da aplicação de tais medidas, o empregado 57 

passará a ter garantia de emprego pelo período de duração do acordo, e também após o restabelecimento 58 

da jornada por igual período do acordo originalmente pactuado, conforme artigo 10 da Lei n° 59 

14.020/2020.  De acordo com o artigo 10 da Lei n° 14.020/2020 a estabilidade ficará reconhecida durante o 60 

período acordado de redução da jornada de trabalho e do salário ou de suspensão contratual, bem como, 61 

após o restabelecimento da jornada de trabalho, por período equivalente ao acordado. Vale ressaltar que 62 

no pedido de demissão ou rescisão por justa causa não haverá a indenização mencionada. Por fim, Dr. 63 

Weslei esclareceu algumas dúvidas apresentadas por representantes de Instituições e empresas presentes 64 

neste Fórum, dentre elas, foram destaque: Aprendiz tinha direito à estabilidade, mas optou por pedir 65 

demissão para ser efetivado na empresa: Não existe proibição, somente a orientação e recomendação 66 

sobre o que seria melhor para ele, caso concluísse o contrato de aprendizagem antes da efetivação, 67 

principalmente em relação ao recebimento da certificação e possibilidade de saque do FGTS; Empresa quer 68 

encerrar o contrato no tempo previsto, sem prorrogação: Seria incorreto, mas pode acontecer, caso a 69 

empresa pague a indenização de acordo com §1ª do art. 10 da Lei nº 14.020/2020; Empresa solicitou fazer 70 

toda a teoria neste período crítico e depois, na volta às atividades, realizar só a prática: Não é o ideal, mas 71 

durante este período, pode acontecer; Não havendo a possibilidade de completar a carga horária teórica: 72 

Pode receber Certificado Parcial, que não seria o ideal; Contrato suspenso, sem prática e teoria, pode 73 

prorrogar o período que extrapole o tempo suspenso: Não existe obrigatoriedade para cumprir, mas é 74 

possível conversar com a empresa e adequar o tempo suficiente para que ambos sejam cumpridos. Ao 75 

término de esclarecimento de dúvidas, a Sra. Sandra destacou sobre os pontos dos Informes Gerais, 76 

ressaltando, em primeira instancia que estamos no Setembro Amarelo e a importância, de todos nós, na 77 

contribuição direta com a saúde mental dos aprendizes, ajudando na diminuição da taxa de suicídio entre 78 

eles – temos possibilidades de atuar de forma positiva em suas vidas.  Na sequencia, apontou para as 79 

Instituições, sobre a Revalidação de Cursos – Nota Técnica SEI nº 25.686/2020/ME – SPPE: Para os cursos já 80 

validados no sistema (Juventude Web) e que precisam de prorrogação, a SPPE vai continuar emitindo a 81 

Declaração Provisória, e na sequencia, a instituição, deve providenciar o cadastro na Nova Plataforma. Quem 82 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
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está a frente da emissão de tais Declarações é a Camila, do Ministério da Economia de Brasília, no e-mail: 83 

camila.oliveira@economia.gov.br. Ainda, em relação a Nova Plataforma, deve-se cadastrar no primeiro 84 

momento a Entidade ou Filial, e somente depois realizar o cadastro dos projetos na Entidade já habilitada 85 

pelo sistema.  Sem nada mais a ser discutido este Fórum foi encerrado às 10 horas e 26 minutos. 86 

 

NOME INSTITUIÇÃO / EMPRESA 

Weslei de Oliveira INAMARE 

Sandra Regina de Almeida Tavares INAMARE 

Ana Carmem AGENCIA DO TRABALHADOR MGÁ 

Marilze Brandão Assis CMDCA / AESMAR 

Giuliana Cordioli REDE FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER 

Tânia Mavodin DEP. ENS. PROFISSIONAL JAGUARIAÍVA 

Carla Beatriz Bernardi Machado APAE MGÁ 

Fabiana Pereira Capelim Puliquezi CIEE MGÁ 

Carolina Dutra Marques CIEE MGÁ 

Cristiano Silva CIEE MGÁ 

Sandra Panini CIEE MGÁ 

Adrielly Cassoli CIEE MGÁ 

Franciele de Oliveira Naberezny CIEE CAMPO MOURÃO 

Márcia Denise CIEE CIANORTE 

Francisco Reinord Essert GERAR CURITIBA 

Rogger Luiz dos Santos GERAR MGÁ 

Jéssica Amabile C. Pazin GERAR MGÁ 

Edna Siqueira COMUNIDADE BOM PASTOR DE NOVA ESPERANÇA 

mailto:camila.oliveira@economia.gov.br
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Karine Lustosa Diniz PASTORAL DO MENOR DE TAPEJARA 

Cora Maria Mendes Ponces COMPLEXO AT. FAM. INF. PARANACITY 

Thayná Nunes COMPLEXO AT. FAM. INF. PARANACITY 

Edite dos Santos Santana CENTRO MADRE RAFAELA YBARRA- MARIALVA 

Jade Nayara de Moura CENTRO MADRE RAFAELA YBARRA- MARIALVA 

Aline Cristina P. Carvalho CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

Jeniffer Evangelista CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

Geciane Almeida Pasqualito LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

Fernando Menck LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

Tatiane Gomes de Almeida PROMEC – SARANDI 

Mariuza Bueno Sandamo PROMEC – SARANDI 

Bruna Claudia da Costa PROMEC – SARANDI 

Ana Paula de Souza PROMEC – SARANDI 

Josiane Cassiana Piva Costa LINS DE VASCONCELLOS - MGÁ 

Cláudia Tatiana LINS DE VASCONCELLOS - MGÁ 

Ana Paula SENAI CTM 

Fabrícia Luciana M. Lopes SENAC MGÁ 

Marcelo Trevisan Aleixo SENAT MGÁ 

Álvaro Pereira da Silva SINDUSCON 

Nivaldo F. Campos  SINCOMAR 

Reginaldo Farias  SINDIMETAL MGÁ 

Maria Aparecida Meyer LIGHTSWEET 

Nayara Busiquia ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS 



 

 

 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM DE APRENDIZAGEM DE MARINGÁ E REGIÁO 

SETEMBRO / 2020 

Nayara Batista CSD VAREJO 

Raquel Figueiredo Correa SURYA DENTAL 

Daiane Romero  SURYA DENTAL 

Jacqueline  CIPLART 

Michele Menezes de Oliveira GRUPO MUFFATO 

Gislaine Santos de Paula VMH TRANSPORTES G10 
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